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tina Antunes Gonçalves Rodrigues dos Santos c); Sandra Joaquina de 
Deus Dinis b); Sandrina Maria Caetano Neves c); Sara Liliana Coelho 
Moreira b); Sónia Cristina Ferreira Costa c); Sónia Cristina Rodrigues 
Ramos b); Sónia Maria Galrão Vieira Pinto c); Stéphane Gomes Silva b); 
Susana Maria Ramos Lopes f); Susana Maria Rodrigues Francisco c); 
Susana Natércia Santos Rodrigues Bento b); Tatiana de Jesus Teias dos 
Santos b); Telma Alexandra dos Santos Coelho b); Tiago Alexandre 
Ventura Faria b); Vanessa Oliveira Bernardes b); Vânia Isabel Pereira 
Filipe b); Vera Lúcia Batista Vicente Caldelas c); Verónica Maria Lopes 
Videira Louro d); Vitório Rafael Vieira Bernardino b).

(a) Candidata com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º 
da LVCR, Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

(b) Candidato(a) não compareceu à aplicação do método de selecção 
obrigatório Prova de Conhecimentos;

(c) Candidato(a) obteve uma valoração inferior a 9,50 valores na 
aplicação do método de selecção obrigatório e eliminatório Prova de 
Conhecimentos;

(d) Candidato(a) não compareceu à aplicação do método de selecção 
complementar Entrevista Profissional;

(e) Candidato(a) desistiu no decorrer da aplicação do método de 
selecção obrigatório Prova de Conhecimentos;

(f) Candidato(a) obteve uma valoração inferior a 9,50 valores na 
aplicação do método de selecção complementar Entrevista Profissional 
de Selecção.

12 de Abril de 2011. — O Vereador dos Recursos Humanos, Sérgio 
Paulo Matias Galvão.

304575864 

 Aviso n.º 9806/2011
Torna -se público que, por despacho do Vice -Presidente da Câmara 

de 08 de Abril de 2011, e ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na sua actual redacção, aplicada à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na actual redacção, foi 
nomeada, com efeitos a partir de 04 de Abril de 2011, a Técnica Su-
perior, Marta Cristina Bernardes de Oliveira Alves Rodrigues, para o 
exercício do cargo de Chefe da Divisão de Planeamento Estratégico 
para a Sustentabilidade, em regime de substituição.

13 de Abril de 2011. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, nos termos do Despacho n.º 17475, de 23.10.2009, o 
Vereador, Dr. Sérgio Paulo Matias Galvão.

304580383 

 Aviso n.º 9807/2011
Torna -se público que, por despacho do signatário de 11 de Abril de 

2011, e ao abrigo dos artigos 21.º, 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, na sua actual redacção, aplicada à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, foi renovada a comissão de serviço, por 
mais três anos, com efeitos a partir de 01 de Julho de 2011, do Técnico 
Superior, António Mucharreira Azeredo Lopes, para o exercício do cargo 
de Chefe da Divisão de Maquinaria e Transportes.

13 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Carlos Manuel 
Soares Miguel.

304580683 

 MUNICÍPIO DA TROFA

Aviso n.º 9808/2011

Lista unitária de ordenação final para 1 posto de trabalho
da carreira e categoria de Técnico Superior (área de Economia)

Nos termos e para os efeitos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira 
e categoria de Técnico Superior (área de Economia), aberto por aviso 
publicitado no Diário da República 2.ª série, n.º 1, de 03 de Janeiro de 
2011, e rectificado através de declaração de rectificação n.º 108/2011 
publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 19, de 27 de Janeiro 
de 2011, depois de homologada por despacho da Presidente da Câmara 
Municipal, com competências para o efeito datada de 13 de Abril de 2011.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, do acto de homologação da lista de ordenação final.

Candidato Aprovado:
Vicente António Fernandes Seixas, com 16,12 Valores.
15 de Abril de 2011. — A Presidente da Câmara, Joana Lima.

304591189 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 9809/2011

Abertura de Procedimento Concursal comum na modalidade
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Faz -se público que, de acordo com o despacho da Sra. Vereadora 
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva de 14 de Março de 2011, no uso 
da competência delegada na área de Recursos Humanos, pelo Presidente da 
Câmara, proferida por despacho PR n.º 3 -A/2009, datado de 26 de Outubro 
de 2009, nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e da alínea a) do artigo 3.º e do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 - A/2009, de 22 de Janeiro, despacho esse precedido de deliberação 
camarária de 07 de Fevereiro de 2011, que autorizou o recrutamento ex-
cepcional de trabalhadores nos termos e para os efeitos do artigo 10.º da 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de dez 
dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para contratação em regime de 
contrato em funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preen-
chimento dos postos de trabalho correspondentes à carreira e categoria de:

1.1 — Assistente Operacional (Auxiliar de Acção Educativa) — 
88 postos de trabalho.

2 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para os postos de trabalho indicados e para os efeitos previstos no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem 
candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema de 
mobilidade especial (SME), que não se encontrem na situação prevista 
no ponto 4.1., que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e espe-
ciais, estipulados respectivamente no artigo 8.º e alínea b) do n.º 1 do 
artigo 44.º, da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Os candidatos deverão ser detentores de nível habilitacional de grau de 

complexidade funcional 1 (escolaridade obrigatória, em função da idade) 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da LVCR, não havendo 
possibilidade de substituição da habilitação académica.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a actividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

4.2 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR), podem ser recrutados trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — O descrito no anexo 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e conforme a caracterização es-
pecífica constante do mapa de pessoal do Munícipio de Viana do Castelo, 
onde desenvolve funções de, participar com os docentes no acompanha-
mento das crianças e dos jovens durante o período de funcionamento da 
escola, com vista a assegurar um bom ambiente educativo; Exercer tarefas 
de atendimento e encaminhamento de utilizadores da escola e controlar 
entradas e saídas da escola; Cooperar nas actividades que visem a segu-
rança de crianças e jovens na escola; Providenciar a limpeza, arrumação, 
conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e 
equipamento didáctico e informático necessário ao desenvolvimento do 




